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LEI 13.709/2018
Texto original previa a 
vigência em fevereiro 
de 2020, 18 meses após 
a publicação da Lei

LEI 13.853/2019
Alterou o vacatio legis 
de 18 para 24 meses, 
com entrada em vigor 
em agosto de 2020.

AGO
2020

MP 959/2020
Estabeleceu que a LGPD entrará 
em vigor em 3 de maio de 2021.
Como se trata de medida 
provisória, já está em vigor, 
mas deve ser analisada pelo 
Congresso, perdendo eficácia 
caso não seja analisada no 
prazo ou sendo rejeitada.

E SE A MP NÃO 
FOR APROVADA?
Nesse caso, volta 
a vigorar o texto 
anterior, com 
entrada em vigor 
em agosto de 2020.

PROJETOS DE LEI
PL 1179/20, aprovado pelo Congresso 
Nacional no dia 19/05, e que aguarda 
sanção presidencial. O texto aprovado 
posterga a data de entrada em vigor 
dos dispositivos da LGPD relacionados 
às sanções administrativas (multa, 
bloqueio, suspensão ou proibição da 
atividade de tratamento, entre outras) 
para agosto de 2021. Caso sancionado 
o PL, ficará prorrogada a entrada em 
vigência das sanções administrativas, 
enquanto a dos demais dispositivos 
deverá ser analisada no contexto da 
MP 959.

SITUAÇÃO ATUAL

POTENCIAIS CENÁRIOS

COMO FICA ATÉ A LEI ENTRAR EM VIGOR? 

Apesar de, a LGPD ainda não estar vigente no Brasil, o tema é tratado ainda que de forma 
indireta, na Constituição, e em leis setoriais como a Lei de Sigilo Bancário, a Lei do Cadastro 
Positivo, o Código de Defesa do Consumidor, e o Marco Civil da Internet.

Inclusive o próprio STF, em decisão liminar de 7 de maio, reconheceu a proteção constitucional 
aos dados pessoais. Portanto, mesmo antes da vigência da LGPD, empresas devem orientar suas 
práticas de tratamento de dados pelos princípios constitucionais, leis setoriais, e melhores 
práticas expressas na própria LGPD.

PONTO DE ATENÇÃO

Medidas Provisórias possuem 
prazo de 60 dias, prorrogáveis por 
mais 60. O prazo pode ser 
acrescido de mais 13 dias. Assim, a 
MP poderá permanecer em vigor, 
até o início de setembro. Caso a 
MP perca eficácia em data 
posterior à entrada em vigor da 
LGPD nos termos da Lei 13.853/19, 
podem ocorrer discussões sobre a 
legislação em vigor para os atos 
praticados durante tal período.


